
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL (Processo nº 0004384-38.2014.815.2001)
RELATOR: Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE: Superintendência de Administração do Meio Ambiente – SUDEMA, 

representada por seu Procurador Felipe Tadeu Lima Silvino
APELADO: Ana Maria Bezerra de Melo
ADVOGADOS: José Alípio Bezerra de Melo – OAB/PB 3.643 e outra

APELAÇÃO  CÍVEL –  Embargos  à  Execução  Fiscal.  Multa  por
Infração Ambiental. Serviço Potencialmente Poluidor. Propaganda
volante.  Veículo  alienado.  Transferência  de  titularidade
comprovada.  Ilegitimidade  passiva  caracterizada.  Acerto  do
decisum a quo. Desprovimento.

- No  caso  de  transferência  de  titularidade  do  veículo,  nos
termos do §1º do art. 123 do Código de Trânsito Brasileiro, fica o
alienante  resguardado  contra  penalidades  por  infrações
administrativas e de trânsito praticadas pelo novo proprietário em
momento posterior à anotação.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos em que são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso,  nos
termos do relatório e voto que integram o presente julgado.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  (f.  23),  interposta  pela
Superintendência de Administração do Meio Ambiente – SUDEMA contra sentença
proferida pelo juiz da 1ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital que julgou
procedentes os Embargos à Execução opostos por Ana Maria Bezerra de Melo e em
consequência,  julgou  extinta  a  Execução  Fiscal  nº  2002007741359-5.  Ao  final,
condenou ainda, a embargada ao pagamento de honorários advocatícios fixados em
2% sobre o valor da causa (fs. 20/21).
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Em suas  razões,  aduz  a  apelante  não  se  tratar  a  espécie  de
infração de trânsito e que a responsabilidade por dano ambiental é objetiva.

Suplica pelo conhecimento e provimento do recurso para que seja
cassada a sentença e determinado o retorno dos autos ao Juízo de origem a fim de dar
regular prosseguimento ao feito (fs. 24/28).

Devidamente intimada (f. 30), a apelada optou por não oferecer
contrarrazões (f. 31).

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  por
entender  que  na  hipótese,  inexiste  o  interesse  público  primário,  pugnou  pelo
prosseguimento do recurso, sem manifestação quanto ao mérito (fs. 35/39).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Satisfeitos  os  pressupostos  condicionantes  da  admissibilidade,
conheço do recurso.

Como brevemente  relatado,  o  objeto  da  execução  consiste  no
crédito fiscal  decorrente da aplicação de Multa por Infração Ambiental  praticada no
veículo automotor, marca Volkswagen, modelo Brasília, de placa MNR 4841, ocorrida
no dia 05 de janeiro de 2005, pelas 11:00hrs.

A  Superintendência  de  Administração  do  Meio  Ambiente  –
SUDEMA, ora recorrente,  sustenta que por não se tratar  a  espécie de infração de
trânsito a Multa por Infração Ambiental deveria ser suportada pela embargante.

Em  razão  desses  fundamentos,  entende  configurada  a
legitimidade processual passiva da recorrida.

Analisando as provas documentais juntadas aos autos, entende-
se que os fatos provados não amparam a pretensão do ente recorrente.

Primeiro, porque o Auto de Infração (f. 12) via do qual gerou-se a
CDA 1045 (f. 03 – dos autos da Execução) fora lavrado no dia 05 de janeiro de 2005,
pelas 11:00hrs.

Segundo, porque, o veículo que teria dado causa à infração, qual
seja, o Volkswagen/Brasília, ano 1978, modelo 1979, placa MNR 4841/PB, consoante
infere-se à f. 13, dos autos, já no ano de 2004, pertencia a Srª Marlene Adelino da
Silva, pessoa estranha à demanda.

Como se sabe, o Código de Trânsito Brasileiro, no §1º do art. 123,
determina que, no caso de transferência de titularidade do veículo, o proprietário deve
adotar as providências necessárias para a efetivação do novo Certificado de Registro
de Veículo – CRV – no prazo de 30 (trinta) dias.
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Por oportuno, cita-se a norma:

CTB – Art.  123. Será obrigatória a expedição de novo Certificado de
Registro de Veículo quando:
I – for transferida a propriedade;
II – o proprietário mudar o Município de domicílio ou residência;
III – for alterada qualquer característica do veículo;
IV – houver mudança de categoria.
§1º  No  caso  de  transferência  de  propriedade,  o  prazo  para  o
proprietário  adotar  as  providências  necessárias  à  efetivação  da
expedição do novo Certificado de Registro de Veículo é de trinta dias,
sendo que nos demais casos as providências deverão ser imediatas.

Segundo a doutrina de Arnaldo Rizzardo1:

“De acordo com o §1º do art.  123,  é de trinta de dias o prazo para
providenciar a mudança do registro, e a emissão de novo certificado, na
transferência  de  propriedade.  Isto,  entrementes,  para  efeito
administrativo.”

Ressalta-se que a obrigação de proceder à alteração no registro
junto ao DETRAN é do adquirente do veículo e não do alienante, já que a propriedade
do bem móvel é transferida com a sua tradição, consoante estabelece o art. 1.226 2 do
Código Civil.

No  mesmo sentido,  colaciona-se,  no  que interessa ao caso,  a
seguinte decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça3:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO  VIOLADO.  SÚMULA  284/STF.  ALIENAÇÃO  DE
VEÍCULO  AUTOMOTOR.  AUSÊNCIA  DE  COMUNICAÇÃO  AOS
ÓRGÃOS  COMPETENTES.  PAGAMENTO  DO  IPVA.  ART.  134  DO
CÓDIGO  DE  TRÂNSITO  BRASILEIRO.  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DO ALIENANTE. NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. O STJ entende ser inviável o Recurso Especial que não explicita a
alínea do permissivo constitucional violada e que não especifica com
exatidão  a  norma  legal  vilipendiada.  Portanto,  está  caracterizada  a
deficiência do recurso. Dessa forma, sua pretensão esbarra no óbice da
Súmula 284/STF.
2. Na hipótese dos autos, o entendimento do Tribunal de origem está
em consonância com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, de
que  a  obrigatoriedade  de  a  parte  alienante  do  veículo  comunicar  a
transferência  de  propriedade  ao  órgão  competente,  sob  pena  de
responder solidariamente em casos de eventuais infrações de trânsito,
prevista  no art.  134  do  Código  de  Trânsito  Brasileiro,  não  se aplica
extensivamente  ao  pagamento  do  IPVA,  tendo  em  vista  que  a
mencionada exação não se confunde com nenhum tipo de penalidade.
3. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial e

1 (RIZZARDO, Arnaldo. Comentários ao código brasileiro de trânsito. 8. Ed., São Paulo: RT, 2010, 297)
2 CC – Art. 1.226. Os direitos reais sobre coisas móveis, quando constituídos, ou transmitidos por atos

entre vivos, só se adquirem com a tradição.
3 (AREsp 1181851/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/11/2017,

DJe 19/12/2017)
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nega-lhe provimento.

Logo,  considerando  que  a  Multa  por  Infração  Ambiental  foi
cometida no dia 05 de janeiro de 2005 (f. 12), e que desde o ano de 2004 (f. 14) o
veículo que teria dado causa à infração, pertencia a Srª  Marlene Adelino da Silva,
pessoa estranha à demanda, conclui-se, por óbvio, que Ana Maria Bezerra de Melo,
não deferia figurar no polo passivo da demanda executiva.

Correta pois, a sentença que reconheceu a ilegitimidade passiva
e, via e consequência, extingui a execução.

Mediante tais sucintos fundamentos é que  nego provimento ao
recurso.

É o voto.

João Pessoa, 06 de março de 2018.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator
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